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     DICA 1/7 - DEPENDENTES RGPS 

     Incidência: MÉDIA           Caiu em 1 Exames 

 Nos termos do art. 16 da Lei 8.213/91, os dependentes dividem-se em três classes, conforme segue:  

• Classe I (1ª Classe): também conhecido como dependentes preferenciais: o cônjuge, a companheira, 
o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido ou que tenha deficiência intelectual, mental ou deficiência grave. Também são dependentes 
de Classe I os equiparados a filhos (enteado, menor sob tutela e menor sob guarda judicial). 

• Classe II (2ª Classe): os pais. 

• Classe III (3ª Classe): o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos 
ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave. 

 Os dependentes têm direito apenas a dois benefícios previdenciários, quais sejam: 

• pensão por morte e 

• auxílio-reclusão. 

 Além destes benefícios, os dependentes também terão direito aos serviços oferecidos pela Previdência 
Social, conforme segue: 

• Habilitação e reabilitação profissional; e 

• Serviço Social. 

     DICA 2/7 - APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE 

PERMANENTE 

     Incidência: ALTA           Caiu em 3 Exames 

 A aposentadoria por incapacidade permanente, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, 
será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio por incapacidade temporária, for 
considerado permanentemente incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 
garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

 A concessão de aposentadoria por incapacidade permanente dependerá da verificação da incapacidade 
por meio de exame médico-pericial a cargo da Perícia Médica Federal, de modo que o segurado possa, às 
suas expensas, ser acompanhado por médico de sua confiança. 

 A renda mensal inicial da aposentadoria por incapacidade permanente será, em regra: 

• Se o benefício for decorrente de acidente de trabalho, doença profissional ou doença do trabalho: 
100% do salário-de-benefício; 
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• Nos demais casos: 
o Homem:  60% do salário-de-benefício + 2% do salário-de-benefício para cada ano de 

contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição. 
 

o Mulher: 60% do salário-de-benefício + 2% do salário-de-benefício para cada ano de 
contribuição que exceder a 15 anos de contribuição. 

 O valor da aposentadoria por incapacidade permanente do segurado que necessitar da assistência 
permanente de outra pessoa (observada a relação constante do Anexo I do Regulamento da Previdência 
Social - RPS), será acrescido de 25%, sendo devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo 
legal, devendo ser recalculado quando o benefício que lhe deu origem for reajustado. 

 A concessão do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente depende do cumprimento da 
carência de 12 contribuições mensais, exceto nos seguintes casos: 

• Incapacidade decorrente de acidente de qualquer natureza ou causa;  

• Incapacidade decorrente de doença profissional ou do trabalho; 

• segurado que, após filiar-se ao RGPS, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas 
em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e da Previdência Social, atualizada a cada 3 (três) anos, 
de acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe 
confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado. 
 

     DICA 3/7 - AUXÍLIO-ACIDENTE 

     Incidência: MÉDIA           Caiu em 1 Exames 

 O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado ao segurado empregado, empregado 
doméstico, ao trabalhador avulso e ao segurado especial, quando, após consolidação das lesões 
decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas definitivas que impliquem redução da 
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. 

 Somente poderão beneficiar-se do auxílio-acidente os seguintes segurados: 

• Empregado; 

• Empregado doméstico; 

• Trabalhador avulso; e 

• Segurado especial. 

 A renda mensal inicial do auxílio-acidente será de 50% do salário-de-benefício que deu origem ao auxílio 
por incapacidade temporária do segurado, corrigido até o mês anterior ao do início do auxílio-acidente e 
será devido até a véspera de início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado 

 O auxílio-acidente independe de carência. 
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     DICA 4/7 - AUXÍLIO-RECLUSÃO 

     Incidência: ALTA           Caiu em 2 Exames 

 O auxílio-reclusão, respeitado o tempo mínimo de carência (24 contribuições mensais), será devido, nas 
mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão em regime 
fechado, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio por incapacidade 
temporária, pensão por morte,  salário-maternidade, aposentadoria ou abono de permanência em serviço, 
desde que seja considerado segurado de baixa renda. 

 Segundo a EC 103/2019 (Reforma da Previdência), até que lei discipline o valor do auxílio-reclusão, de que 
trata o inciso IV do art. 201 da Constituição Federal, seu cálculo será realizado na forma daquele aplicável à 
pensão por morte, não podendo exceder o valor de 1 (um) salário-mínimo. 

     DICA 5/7 - SALÁRIO-FAMÍLIA 

     Incidência: ALTA           Caiu em 2 Exames 

 O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado empregado, empregado doméstico e ao 
trabalhador avulso, desde que sejam considerados segurados de baixa renda, ou seja, que tenham salário-
de-contribuição inferior ou igual a R$ 1.906,04 (valor válido para 2025), na proporção do respectivo número 
de filhos ou equiparados, de qualquer condição, até 14 anos de idade ou inválidos de qualquer idade. 

  O salário-família independe de carência. 

     DICA 6/7 - PENSÃO POR MORTE 

     Incidência: ALTA           Caiu em 2 Exames 

 Trata-se a pensão por morte de um benefício previdenciário devido ao conjunto de dependentes do 
segurado que falecer, aposentado ou não, nos seguintes casos: 

• Morte do Segurado; 

• Morte Presumida do Segurado. 

o Mediante sentença declaratória de ausência 
o Em caso de desaparecimento do segurado por motivo de catástrofe, acidente ou desastre. 

 A pensão por morte será equivalente a uma cota familiar de 50% do valor da aposentadoria recebida pelo 
segurado ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do 
óbito, acrescida de cotas de 10% por dependente, até o máximo de 100%. Se o número de dependentes for 
superior a 5, a pensão por morte se manterá em 100%. Em qualquer caso, o valor global do benefício não 
será inferior ao salário-mínimo. 
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 Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da 
pensão por morte será, independentemente do número de dependentes, equivalente a 100% (cem por 
cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por 
incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social. 

 A pensão por morte independe de carência. 

     DICA 7/7 - SALÁRIO-MATERNIDADE 

     Incidência: MÉDIA           Caiu em 1 Exames 

 Salário-maternidade é um benefício previdenciário devido em função das seguintes circunstâncias: 

• Parto (inclusive se natimorto): 120 dias; 

• Aborto não criminoso: 2 semanas; 

• Adoção: 120 dias; ou 

• Guarda judicial para fins de adoção: 120 dias. 

 No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, 
o benefício será pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que teria direito, ao cônjuge ou 
companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou 
de seu abandono, observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade. 

 Apenas a concessão do salário-maternidade para o contribuinte individual, segurada facultativa e 
segurada especial dependia do cumprimento da carência de 10 contribuições mensais.  

 Contudo, por maioria, o Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade da norma que determinava a 
exigência da carência de 10 meses de contribuição para a concessão do salário-maternidade para as 
contribuintes individuais, seguradas especiais e para as seguradas facultativas, nos termos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade – ADI 2111.  

 Assim sendo, qualquer que seja a categoria de segurado, não há carência a ser cumprida para 
recebimento do benefício de salário-maternidade, desde que cumpridos os demais requisitos previstos em 
lei. 


